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TJPE revoga liminar de reintegração de posse na comunidade do Passarinho

O juiz  José Junior  Florentino  dos  Santos  Mendonça,  da 12ª  Vara Cível  da Capital, 
revogou a liminar que previa a reintegração de posse de um terreno de 13 mil hectares 
na comunidade do Passarinho, que seria cumprida no próximo domingo (9). 

Há exatamente um mês (06/10), o procurador-geral de Justiça, Agnaldo Fenelon, e os 
promotores de Justiça Westei Conde, Jecqueline Elihimas,  Maviael de Souza, Marco 
Aurélio  Farias  e  Bettina  Guedes  reuniram,  na  sede  do  Ministério  Público  de 
Pernambuco  (MPPE),  líderes  comunitários  do bairro  do Passarinho,  que  abrange as 
comunidades do Córrego da Bica, Alto do Carroceiro e das vilas Betel e Frei Damião, 
para tratar da questão.

Durante o encontro, Fenelon informou que o órgão já vinha atuando neste caso para 
assegurar o direito constitucional à moradia de aproximadamente 75 mil pessoas, entre 
elas crianças, idosos e pessoas com deficiência.

"Esta decisão representa um ato de justiça e de respeito ao cidadão",  disse Fenelon, 
lembrando  a  "importância  da  articulação  entre  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria 
Pública  que,  juntos  com  a  sociedade,  sensibilizaram  a  Justiça  para  que  não  fosse 
cometido um ato de injustiça". Nesta ação, o MPPE foi representado pelo promotor de 
Justiça Paulo Henrique Figueiredo.

Caso - A reintegração de posse foi concedida a uma fábrica de pré-moldados, por meio 
de decisão judicial, em setembro deste ano. A área em questão é ocupada por 25 mil 
famílias, muitas das quais alegam ter documento de compra do terreno.
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Mentes Perigosas

Na semana em que o trio conhecido como os “Canibais de Garanhuns” será julgado, 
Folha detalha como funciona a cabeça de um psicopata

Há,  no  mundo,  entre  10%  a  15%  de  pessoas  com  algum  tipo  de  transtorno  de 
personalidade. Desses 3% apresentam o comportamento antissocial,  que caracteriza a 
psicopatia.  O número parece pequeno do ponto de vista  meramente  percentual,  mas 
toma outra dimensão quando se percebe o impacto social, que um indivíduo com essas 
características pode trazer para uma comunidade.  O perigo mora ao lado para quem 
convive  com psicopatas,  pessoas  que  tendem a  cometer  crimes  ou  causar  mal  aos 
outros.  “A psicopatia  não  é  considerada  exatamente  uma  doença.  É  um transtorno. 
Significa um funcionamento distorcido do sistema nervoso central e do comportamento. 
Não é uma doença porque não tem um agente causador específico”, explica o psiquiatra 
Marco Antônio Souza Leão. Segundo ele, assim como não é doença, também não tem 
cura. Não há sequer um tratamento. “Ninguém deixa de ser psicopata”, afirma.

No  enredo  dessa  personalidade  sobra  frieza,  crueldade,  falta  de  moral,  sedução  e 
inteligência  em  vários  graus.  Características  que  não  o  levam,  necessariamente,  a 
cometer  crimes.  “O psicopata  pode ser  inclusive  muito  bem-sucedido na  sociedade, 
assumindo cargos de prominência na política, por exemplo”, esclarece o psiquiatra. O 
que caracteriza a psicopatia, portanto, não é cometer um crime. Mas a atitude de quem 
tem esse transtorno de personalidade diante das pessoas e da sociedade.

Historicamente, pesquisadores tentam esclarecer um motivo para o transtorno, mas os 
caminhos nunca têm sido conclusivos. Um dos principais achados científicos aponta 
para um dano no funcionamento no lóbulo frontal. “Exames feitos no cérebro dessas 
pessoas  identificam  um  funcionamento  diferente  da  maioria  da  população.  E  essa 
diferença  se localiza  no lóbulo frontal,  que é  responsável  pela  consciência  crítica  e 
capacidade  de  julgamento”,  comenta  Marco  Antônio.  Contudo  fatores  sociais  e 
familiares devem ser considerados.

Sem freios

Essa  falta  de  freios  morais  e  emocionais  serve  de  estopim para  que  a  pessoa  com 
transtorno enverede pelo crime. O psiquiatra forense Feliciano Abdon, especialista em 
laudos de sanidade mental,  destaca que muitas  vezes a Justiça opta por investigar  a 
capacidade  mental  do indivíduo pela  violência  e  crueldade  dos  atos.  Essa avaliação 
determina se ele é imputável  (quando é são e pode responder pena) ou inimputável 
(quando  é  incapacitado  mental  e  cumprirá  medida  de  segurança  no  manicômio 
judiciário). “O psicopata mata e tem prazer em fazer. Às vezes, quando a vítima está 



quase  morrendo,  dá  um jeito  para  que  viva  mais  um pouco.  Gosta  de  prolongar  o 
sofrimento”, detalha Abdon. Crimes em série e criação de rituais são comuns nos casos 
de psicopatia. Os que seguem esse “caminho” veem nos atos criminosos um jogo. “Vão 
ganhando estímulo a cada crime. Matar é uma satisfação, uma realização pessoal que 
estimula a seguir cometendo crimes”, detalha o psiquiatra Marco Antônio Souza Leão. 
Geralmente, os atos têm uma característica, uma assinatura. Como um pintor que tem 
sua marca. “O psicopata não tem interesse de se manter incógnito. Mas, evidentemente, 
não vai se entregar à polícia”, acrescenta.

Julgamento

Marcado para a próxima quarta-feira, o julgamento dos “Canibais de Garanhuns” deverá 
lotar o Fórum de Olinda. Na ocasião será apreciado o assassinato de Jéssica Camila, de 
17 anos, primeira vítima deles. Pessoas de várias partes do País já procuraram a Vara do 
Júri para garantir assento na plenária. A previsão é que o julgamento dure pelo menos 
dois dias. Os réus mantiveram-se em silêncio desde a prisão. A expectativa é que eles 
falem sobre os crimes diante da Justiça. O julgamento dos dois crimes cometidos na 
cidade de Garanhuns ainda não foi marcado.
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Prazo de validade dos créditos do VEM é inconstitucional, diz Ministério Público

Entidade entrou com ação no Judiciário contra a medida, que é amparada por lei

Segundo o Ministério Público de Pernambuco 
(MPPE), impor limite de validade aos créditos 
do  Vale  Eletrônico  Metropolitano  (VEM)  é 
ilegal. A entidade entrou, nesta sexta-feira (7), 
com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(Adin), pedindo medida cautelar contra o artigo 
17 da Lei Estadual 14.474/2011, alterada pelo 
artigo  1º  da  Lei  Estadual  15.190/2013,  que 
estabelece o prazo de 180 dias para o uso dos 
créditos, sendo o passageiro sujeito a perder o 
valor investido.

De acordo com o procurador-geral do MPPE, Aguinaldo Fenelon, que entrou com a 
ação no Judiciário estadual, “o limite de validade representa uma ilegalidade, abuso e 
inconstitucionalidade”. Os cartões são usados para pagar as passagens do metrô e dos 
ônibus que circulam pela Região Metropolitana do Recife.

“O Sistema de Transporte Público não pode se apropriar dos créditos adquiridos por 
estudantes e trabalhadores sob a alegação de que a validade desses créditos expirou. 
Trata-se de uma afronta ao princípio da moralidade e ao direito dos cidadãos”, declarou, 
acrescentando  que  a  atual  legislação  infringe  o  artigo  97  da  Constituição  de 
Pernambuco.

Em resposta à reportagem, o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros no 
Estado de Pernambuco (Urbana-PE) informou que, como operador do sistema, apenas 
cumpre os prazos da legislação vigente. A ação será analisada pelo Tribunal de Justiça 
de Pernambuco (TJPE).
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Juiz suspende reintegração de posse na comunidade do Passarinho

Moradores  tinham este  domingo como prazo  para  sair  do local  por  força  de  uma  
liminar

O juiz José Junior Florentino dos 
Santos  Mendonça,  da  12ª  Vara 
Cível  da  Capital,  revogou  a 
liminar  que  determinava  a 
reintegração  de  posse  de  um 
terreno  de  13  mil  hectares  na 
comunidade  do  Passarinho,  na 
Zona  Norte  do  Recife.  Para  não 
serem  despejados  com  a 
intervenção da Polícia Militar,  os 
moradores  teriam  que  deixar  o 
local  até  este  domingo  (9).  O 
magistrado  determinou  que  a 
empresa autora da ação apresente, 
em até 30 dias, a lista de pessoas 
que terão que deixar seus imóveis, 
visto que, na área, há empresas e 
estabelecimentos  comerciais 

consolidados.

A  decisão  foi  tomada  após  inspeção  feita  pelo  juiz  juntamente  com  advogados  e 
representantes do Ministério Público (MPPE) e da Defensoria Pública de Pernambuco 
(DPPE),  que  intervieram no  caso  depois  de  protestos  realizados  por  quem vive  na 
localidade. O terreno que seria alvo da reintegração de posse compreende as localidades 
do Córrego da Bica e do Alto do Carroceiro, além das vilas Betel e Frei Damião, onde 
vivem cerca de 75 mil pessoas.

“Constatei que se trata de uma área muito grande, com comércio, serviço de transporte e 
fornecimento de energia. É gente que está instalada há 20, 30 anos e que não pode, da 
noite para o dia, ser desocupada”, explicou Mendonça.

O  juiz  também  acrescentou  que  incoerências  no  processo  pesaram  na  decisão  por 
revogar a liminar. “A autora da ação alegou, em 2007, que havia ‘pessoas incertas e não 
sabidas’  no local,  que  é  um recurso  normalmente  usado quando não se sabe  quem 
invadiu um terreno. Mas, nesse caso, constatei que são famílias que poderiam, sim, ter 



sido citadas nominalmente. Isso lhes daria a chance de se defenderem, de pedirem até 
usucapião ou indenização”, completou.

Sentença

Na sentença,  José  Junior  Florentino  dos  Santos  Mendonça  diz  que  o  levantamento 
fotográfico anexado ao processo retratava apenas a realidade que a parte autora queria 
que fosse vista em juízo, escondendo o fato de que a área já era ocupada há anos. A 
empresa reivindica a posse de uma área de 33 hectares, mas só tem comprovação legal 
de 1/7 dessa área.

De  acordo  com o  defensor  público  responsável  pelo  caso,  Henrique  Seixas,  esse  é 
apenas  um  dos  vários  elementos  que  tornam  o  cumprimento  da  ação 
inexequível. “Quem já teve a oportunidade de ir até Passarinho percebe prontamente 
que não se trata de uma simples ocupação. Ao contrário, o bairro já conta com ruas 
asfaltadas,  escolas  públicas,  serviço  de  endereçamento  postal,  posto  de  saúde  e  até 
mesmo um reservatório de água que custou R$ 2 milhões aos cofres públicos”, avalia.

Repercussão

Na comunidade,  os moradores ficaram mais aliviados com a decisão.  “Por causa do 
processo de sensibilização que vínhamos notando na sociedade e em outras entidades, a 
gente já tinha o sentimento de que a reintegração não aconteceria.  Mesmo assim,  o 
pessoal estava muito preocupado com a aproximação do dia de domingo”, contou a 
advogada dos moradores, Mariana Vidal.

O MPPE também comemorou  a  decisão  do  juiz  José  Junior  Florentino  dos  Santos 
Mendonça. Há um mês, o procurador-geral Aguinaldo Fenelon teve a primeira reunião 
com pessoas da comunidade para tratar da questão. "A decisão representa um ato de 
justiça e de respeito ao cidadão", disse. O promotor Paulo Henrique Figueiredo foi o 
representante da instituição no processo de articulação com a Justiça.
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Audiência pública sobre redesenho do Novo Recife é suspensa pela Justiça

Ordem foi dada pela juíza Mariza Borges, da 3ª vara da Fazenda Pública do Estado

A audiência  pública de apresentação do resedenho do projeto Novo Recife,  prevista 
para acontecer na tarde desta sexta-feira (7), foi suspensa pela Justiça na noite da última 
quinta-feira (6). A decisão, no entanto, só foi divulgada no final da manhã desta sexta. 
A ordem foi dada pela juíza Mariza Borges, da 3ª vara da Fazenda Pública, porque a 
audiência não teria respeitado o tempo mínimo de 15 dias entre a convocação e o evento 
público.

Segundo a assessoria  de imprensa  do Tribunal  de Justiça  de Pernambuco (TJPE),  a 
magistrada também acatou a ação popular requerida por representantes do movimento 
Ocupe Estelita. Por conta da Lei Municipal 16.745/2002, a juíza determinou multa no 
valor  de  R$  200  mil,  caso  a  PCR descumpra  a  ordem e  realize  a  audiência  nesta 
sexta. Ainda segundo o TJPE, se a Prefeitura desobedecer, ela pode responder também 
por crime de desobediência e improbidade administrativa.

A reunião, segundo a PCR, tinha como objetivo promover uma primeira apresentação 
pública  das  adequações  do  projeto  às  diretrizes  urbanísticas  estabelecidas  após  o 
redesenho. Em nota, a Prefeitura informou que vai cumprir a decisão judicial e que uma 
nova data, que ainda não foi definida, será marcada posteriormente.
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Audiência pública do Projeto Novo Recife é suspensa

Alegação  é  de  que  o  evento  desrespeita  a  Lei  16.745,  que  determina  prazos  para  
realização de audiências públicas na cidade

A  audiência  pública  marcada  para  esta  sexta-feira  (7),  onde  seria  apresentado  o 
redesenho do Projeto Novo Recife, está suspensa. A determinação é da juiza da 3ª vara 
da Fazenda Pública, Dra. Mariza Borges, após ação popular ingressada pelo Movimento 
Ocupe Estelita. A alegação é que a audiência desobedece a Lei Municipal 16.745, que 
determina os prazos para realizações de audiências públicas.

A  juíza  ainda  determinou  que  a  PCR  publique  uma  nova  data  para  realização  da 
audiência,  desta  vez  respeitando  os  critérios  legais.  Caso  seja  descumprida  a 
determinação judicial, a prefeitura pode pagar multa de R$ 200 mil.

O redesenho do projeto foi apresentado na quinta-feira (6), em coletiva de imprensa 
organizada  pelo  Consórcio  Novo  Recife.  O  novo  projeto  para  o  empreendimento 
destinado ao Cais José Estelita,  área Histórica do bairro de São José,  no Centro do 
Recife,  atende  às  orientações  dadas  pela  Prefeitura  do  Recife  em  setembro,  com 
alterações na altura dos edifícios e nas vias públicas.

O número  de  prédios  aumentou  de  12  para  13.  A  altura  dos  edifícios  também foi 
alterada, com 12 a 38 pavimentos, contra os 20 e 40 registrados no projeto anterior. No 
total, o empreendimento terá 1.042 apartamentos em tamanhos que variam de 34 m² a 
280 m². Todos os prédios terão uso misto, comercial e habitacional, além de espaços 
criados para hotel, centro de convenções e flats.



Confira na íntegra a nota da Prefeitura do Recife sobre o cancelamento da audiência:
Sobre o cancelamento da audiência pública de apresentação do redesenho do projeto 
Novo Recife,  a  Prefeitura do Recife,  por meio  da Secretaria  de Desenvolvimento  e 
Planejamento Urbano, esclarece: A reunião prevista para acontecer hoje (07/11) tinha 
como objetivo promover uma primeira apresentação pública das adequações do projeto 
Novo Recife às diretrizes urbanísticas estabelecidas pela Prefeitura do Recife. Portanto, 
não havia material prévio a ser disponibilizado como acontece nas audiências públicas 
vinculadas  a  processos  administrativos  regulamentados  em lei  específica. Diante  da 
decisão judicial expedida, a Prefeitura do Recife convocará nova audiência e divulgará 
no seu site o material que seria apresentado hoje.


